
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 367.567 - SP (2016/0217184-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : ANDRE LUIZ GOMES DE MELO 
ADVOGADO : ANDRE LUIZ GOMES DE MELO GRASIANI  - SP338534 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : J M DE J 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. ADVOGADO CONSTITUÍDO. FALTA DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL QUANTO À INCLUSÃO EM PAUTA E AO RESULTADO DO 
JULGAMENTO DE APELAÇÃO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRERROGATIVA QUE SE APLICA SOMENTE A DEFENSORES 
PÚBLICOS OU DATIVOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
VERIFICADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal – STF, esta Corte não 
admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da 
concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade 
de locomoção do paciente.

2. A previsão de intimação pessoal quanto à inclusão em 
pauta do julgamento de apelação, prevista no art. 370, § 4º, do Código de 
Processo Penal – CPP, somente é deferida a defensores públicos ou 
dativos, não se estendendo ao advogado particular constituído. 

3. Em segundo grau e nas instâncias superiores, a 
comunicação quanto ao resultado do julgamento dar-se-á com a 
publicação do acórdão na imprensa oficial, não sendo necessária a 
intimação pessoal do réu, tampouco a de seu defensor constituído.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 1º de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  
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Relator
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HABEAS CORPUS Nº 367.567 - SP (2016/0217184-8)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : ANDRE LUIZ GOMES DE MELO 
ADVOGADO : ANDRE LUIZ GOMES DE MELO GRASIANI  - SP338534 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : J M DE J 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de J. M. de J. apontando como autoridade coatora o 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

O impetrante sustenta, em síntese, que o advogado constituído pelo réu 

deve ser intimado pessoalmente da inclusão em pauta do julgamento de apelação, bem 

ainda quanto ao resultado do recurso, em observância ao disposto nos arts. 370, § 4º, e 

392, I, II e III, ambos do Código de Processo Penal – CPP. 

Afirma que, na hipótese dos autos, houve ofensa aos princípios do 

contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal.

Requer, assim, o reconhecimento da nulidade apontada, a 

desconstituição do trânsito em julgado e o recolhimento do decreto condenatório.   

Indeferida a medida de urgência e prestadas as informações pela 

autoridade coatora, o Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do 

pedido, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO 
COMO SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. NULIDADE 
PROCESSUAL. INTIMAÇÃO PESSOAL DO ADVOGADO 
CONSTITUÍDO. DESNECESSIDADE. INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. 
PRECEDENTES. NULIDADE NÃO ARGUIDA EM MOMENTO 
OPORTUNO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. O habeas corpus, impetrado como substitutivo de revisão 
criminal, revela sua utilização indevida e deve ser combatido.

2. “"A obrigatoriedade da intimação pessoal do defensor 
público ou dativo previsto no § 4º do art. 370 do Código de Processo 
Penal não se estende ao advogado constituído pelo réu, que deve ser 
comunicado do julgamento de eventuais recursos pelo órgão oficial de 
imprensa (ex vi, art. 370, § 1º, do CPP)." (HC 216.428/PR, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Quinta Turma, DJe 19/10/2015) (AgRg no AREsp 
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799.148/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 23/2/2016, DJe 
7/3/2016).” (STJ, AgRg no HC 343.613/ES, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 
12/09/2016).

3. “A nulidade não suscitada no momento oportuno é 
impassível de ser arguida através de habeas corpus, no afã de superar a 
preclusão, sob pena de transformar o writ em sucedâneo da revisão 
criminal (...). In casu, a parte pretende a anulação de acórdão de apelação 
criminal pela ausência de intimação do defensor constituído da data da 
sessão de julgamento sem, no entanto, ter arguido a matéria na primeira 
oportunidade que teve para falar nos autos, vale dizer, quando da 
interposição dos embargos de declaração cuja decisão transitou em 
julgado. É cediço na Corte que a não intimação do defensor constituído 
para o julgamento da apelação importa tão-somente na supressão da 
sustentação oral, que não é ato essencial à defesa, tanto assim que não é 
necessária a constituição de advogado dativo para a sua prática, na falta 
do patrono (HC nº 76.970/SP, Relator Min. Maurício Corrêa, DJ de 
20.4.2001). E, mais, a falta de intimação pessoal, quer para o julgamento 
do recurso, quer da publicação do acórdão, config ura nulidade sanável, 
que deveria ter sido arguida na primeira oportunidade, pois como dispõe o 
art. 571-VIII, do Código de Processo Penal, as nulidades decorrentes do 
julgamento em plenário ou em sessão do tribunal deverão ser arguidas 
logo depois de ocorrerem, sob pena de preclusão. (…) 4. Recurso 
ordinário desprovido.” (STF, RHC 107758, Relator(a): Min. LUIZ FUX, 
Primeira Turma, julgado em 06/09/2011, DJe-186 DIVULG 27-09-2011 
PUBLIC 28-09-2011 EMENT VOL-02596-01 PP-00077) 4. Parecer pelo 
não conhecimento do habeas corpus  (fls. 326/327).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 367.567 - SP (2016/0217184-8)
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do 

Supremo Tribunal Federal – STF, esta Corte não admite habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, sem prejuízo da concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante 

ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente. 

Conforme relatado, sustenta-se a nulidade do acórdão recorrido, sob o 

argumento de que a inclusão em pauta e o resultado do julgamento da Apelação 

Criminal n. 0004683-97.2013.8.26.0625 não teriam sido comunicados pessoalmente ao 

advogado constituído do réu, nos termos disciplinados nos arts. 370, § 4º, e 392, I, II e III, 

ambos do Código de Processo Penal – CPP.

Entretanto, a jurisprudência desta Corte pacificou entendimento no sentido 

de que a previsão de intimação pessoal quanto à inclusão em pauta do julgamento de 

apelação, prevista no art. 370, § 4º, do Código de Processo Penal – CPP, somente é 

deferida a defensores públicos ou dativos, não se estendendo ao advogado particular 

constituído.

De igual modo, em segundo grau e nas instâncias superiores, a 

comunicação quanto ao resultado do julgamento dar-se-á com a publicação do acórdão 

na imprensa oficial, não sendo necessária a intimação pessoal do réu, tampouco a de 

seu defensor constituído.

Nesse sentido, confiram-se julgados de ambas as Turmas que examinam 

matéria penal:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

[...]
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. NULIDADE DO 

JULGAMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO DA DEFESA ACERCA DA INCLUSÃO DO RECLAMO 
EM PAUTA. ADVOGADO DEVIDAMENTE INTIMADO PELA 
IMPRENSA OFICIAL. EIVA INEXISTENTE.

1. A intimação do defensor constituído é feita, via de 
regra, pela imprensa oficial, nos termos do artigo 370, § 1º, do 
Código de Processo Penal.

[...]
3. Habeas corpus não conhecido (HC 329.853/RS, Rel. 
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Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 04/03/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. LAUDO DE EXAME DE DEPENDÊNCIA 
TOXICOLÓGICA. INDEFERIMENTO. POSSIBILIDADE. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. PROCEDIMENTO DA LEI DE 
DROGAS. INTERROGATÓRIO. INVERSÃO. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. NULIDADE RELATIVA. APELAÇÃO. SESSÃO DE 
JULGAMENTO. DEFENSOR CONSTITUÍDO. INTIMAÇÃO POR 
PUBLICAÇÃO EM ÓRGÃO OFICIAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 370, 
§1º, DO CPP. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
VI - Não há falar em falta de intimação da defesa para o 

julgamento do recurso de apelação, sendo certo que o defensor 
constituído não goza da prerrogativa da intimação pessoal, peculiar 
aos defensores públicos ou dativos, mas apenas deve ser intimado 
pela imprensa oficial.

Habeas corpus não conhecido (HC 314.032/PB, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 15/05/2015).

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL. ALEGAÇÃO 
DE NULIDADE POR FALTA DE INTIMAÇÃO DO DEFENSOR 
CONSTITUÍDO. INFORMAÇÕES DANDO CONTA DA INTIMAÇÃO 
POR MEIO DE DIÁRIO OFICIAL. INTEIRO DO ACÓRDÃO. 
DESNECESSIDADE DE PUBLICAÇÃO. NULIDADE INOCORRENTE.

1. Sendo a defesa patrocinada por advogado 
constituído, a intimação deve ser feita por meio da imprensa oficial, 
a teor do que dispõe o art. 392 do CPP. A intimação pessoal é 
prerrogativa deferida apenas a defensores públicos ou dativos.

2. No caso dos autos, segundo informações prestadas 
pela Corte estadual, o advogado constituído foi regularmente 
intimado por meio de publicação no Diário Oficial, não havendo falar 
em cerceamento de defesa.

3. Não constitui ofensa ao direito de defesa do paciente o 
fato de não ter sido publicado o inteiro teor do acórdão de apelação, se a 
ementa do julgado foi devidamente disponibilizada, incumbindo ao próprio 
advogado constituído procurar junto ao Tribunal competente, ou via 
internet, o conteúdo integral do voto proferido. Precedentes.

4. Ordem denegada (HC 218.525/MG, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 06/02/2013). 

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0217184-8 HC 367.567 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00045817520138260625  0004683972013  0046839720138260625  13352013  
20150000862112  45817520138260625  4683972013  46839720138260625

EM MESA JULGADO: 01/06/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDRE LUIZ GOMES DE MELO 
ADVOGADO : ANDRE LUIZ GOMES DE MELO GRASIANI  - SP338534 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : J M DE J 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1607899 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/06/2017 Página  7 de 4


